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Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A - Companhia Fechada - CNPJ 07.752.236/0001-23 – NIRE 43 3 0005505 1

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. 1. Data, Hora e Local: No dia 19 de maio de 2014, às 14:00 horas, na sede da Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A (“Com-
panhia”), localizada na Rua Norberto Otto Wild, nº 420, Bairro Imigrante, Cidade de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 96.880-000. 2. Presença e convocação: A reunião foi convocada nos moldes do artigo 
13 do Estatuto da Companhia, e contou com a presença de todos os membros do Conselho de Administração, a saber, Sr. Geferson Paulo Tolotti, Presidente do Conselho, Sr. Luiz Fernando Freire Webster, Vice-Presidente 
do Conselho, e Sra. Claudia Butzlaff Luedke, Conselheira. 3. Mesa: Presidente: Geferson Paulo Tolotti. Secretário: Luiz Fernando Freire Webster. 4. Ordem do dia: Eleição dos membros Diretoria, nos termos do artigo 
15, “b”, do Estatuto da Companhia. 5. Deliberações: Inicialmente, foi aprovada, por todos os Conselheiros, a lavratura da ata na forma de sumário. Em seguida, passando-se a ordem do dia, após exame e discussão da 
matéria em questão, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, reelegeu-se, como Diretor Administrativo-Financeiro o Sr. Roberto Henrique Arend, brasileiro, solteiro, maior, portador da Cédula de Identidade 
nº 4029618826, inscrito no CPF sob nº 442.772.700-00, residente e domiciliado na Avenida Cavalhada, nº 5075, casa 33, na Cidade de Porto Alegre, RS, e, como Diretor Superintendente o Sr. Luiz Fernando Freire 
Webster, brasileiro, separado judicialmente, empresário, residente e domiciliado na Travessa Leopoldina, nº 499, Bairro Linha João Alves, em Santa Cruz do Sul, RS, portador da Carteira e Identidade n° 7031977941, 
inscrito no CPF sob o nº 363.950.800-91. 6. Encerramento: Nada mais a ser tratado, encerrou-se a sessão, tendo sido lavrada a presente ata, a qual foi lida e aprovada por todos os Conselheiros presentes. Confere 

registro em: 09/07/2014 sob nº: 3966466. Protocolo: 14/126208-7, de 09/06/2014. Empresa: 43 3 0005505 1. Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - (lavrada em forma de sumário). 1. Data, Hora e Local: No dia 23 de maio de 2014, às 14:00 horas, na sede da Medilar Importação e Distribuição de Pro-
dutos Médico Hospitalares S/A (“Companhia”), localizada na Rua Norberto Otto Wild, nº 420, Bairro Imigrante, Cidade de Vera Cruz, Estado do Rio Grande do Sul, CEP: 96.880-000. 2. Presença: Foram cumpridas, no Livro de 
Presença de Acionistas, as formalidades exigidas pelo art. 127 da Lei nº 6.404/76, estando presente a integralidade dos acionistas: Luiz Fernando Freire Webster, brasileiro, separado judicialmente, empresário, natural de 
Porto Alegre, RS, nascido no dia 03/06/1963, residente e domiciliado na Travessa Leopoldina, nº 499, Bairro Linha João Alves, em Santa Cruz do Sul, RS, CEP: 96840-480, portador da Carteira e Identidade n° 7031977941, 
expedida pela SSP/RS, em 07/05/1992, inscrito no CPF sob o nº 363.950.800-91; Cláudia Butzlaff Luedke, brasileira, casada sob o regime de Comunhão Parcial de Bens, auxiliar de escritório, natural de Herveiras, RS, nas-
cida no dia 07/11/1977, residente e domiciliada na Rua João Thomé, no 128, Bairro Centro, Sinimbu, RS, CEP: 96.890-000, portadora da Carteira de Identidade n° 5066004895, expedida pela SJS/RS, em 22/11/2004, inscrita 
no CPF sob o nº 808.635.900-04; Geferson Paulo Tolotti, brasileiro, solteiro, administrador, natural de Sobradinho, RS, nascido em 07/05/1965, residente e domiciliado na Avenida Independência, no 860, Bairro Centro, Santa 
Cruz do Sul, RS, CEP: 96815-000, portador da Carteira de Identidade nº 1013673676, expedida pela SSP/RS, em 28/04/1993, inscrito no CPF sob o nº 433.069.500-68 e no CRA/RS nº 12.682; e Adriana Wilke Marques, 
brasileira, solteira, maior, capaz, empresária, natural de Santa Cruz do Sul, RS, nascida em 10/07/1969, residente e domiciliada na Avenida Leo Kraether, no 750, Bairro Centro, Santa Cruz do Sul, RS, CEP: 96824-400, porta-
dora da Carteira de Identidade nº 6042943032, expedida pela SSP/RS, inscrita no CPF sob o nº 654. 211.080-15. 3. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4o, da Lei no 6.404/76, e dispensada a 
publicação do aviso a que alude o art. 133 da mesma lei, face ao comparecimento de todos os acionistas. Os documentos referidos no art. 133 foram publicados observada a faculdade constante no §4o de tal dispositivo. 4. 
Mesa: Presidente: Luiz Fernando Freire Webster. Secretária: Cláudia Butzlaff Luedke. 5. Leitura dos Documentos: Dispensada a leitura dos documentos referidos no art. 133 da Lei no 6.404/76, por serem de conhecimento 
geral. 6. Ordem do Dia: (i) (ii) examinar, discutir e votar a proposta 

(iii) (iv) deliberar sobre a proposta de alte-
ração do objeto da Companhia. 7. Deliberações: Por unanimidade de votos dos acionistas, deliberou-se o seguinte: a) Aprovar as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 

b) -

centavos), foi aprovada pelos acionistas a destinação nos seguintes termos: (i)
(ii) -

nhia. Referido aumento será realizado sem a emissão de novas ações, conforme autoriza o art. 169, §1o, da Lei no 6.404/76, passando o caput do artigo 5o do Estatuto a contar com a seguinte redação: “Artigo 5o – O capital 

(setenta e cinco mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” c) 
Administração distribuir esse valor global entre todos os administradores da Companhia, respeitando-se a legislação vigente e o disposto no Estatuto Social. d) Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, para a inclu-
são das atividades de “comércio atacadista e varejista de produtos saneantes, de serviços de intermediação de negócios em geral e de agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis”, passando o 
artigo 3o do estatuto a contar com a seguinte redação: “Art. 3o – O objeto da Companhia é a exploração da atividade de comércio atacadista e varejista de remédios para uso humano; comércio atacadista e varejista de mate-
riais e remédios para uso veterinário; comércio atacadista e varejista de remédios alopáticos; comércio atacadista e varejista de remédios homeopáticos; comércio atacadista e varejista de cosméticos; comércio atacadista e 
varejista de perfumarias, importação de remédios para uso humano e veterinário; importação de materiais médico-hospitalares; importação de equipamentos médico-hospitalares; comércio atacadista e varejista de material 
médico; comércio atacadista e varejista de material hospitalar e correlatos; comércio atacadista e varejista de produtos odontológicos; comércio atacadista e varejista de equipamentos médico-hospitalares; comércio atacadista 
e varejista de complementos e suplementos alimentícios, dietas e fórmulas infantis; comércio atacadista e varejista de produtos saneantes; serviços de intermediação de negócios em geral; agenciamento, corretagem ou inter-
mediação de bens móveis ou imóveis.” e) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que, após a alteração realizada nesta Assembléia passa a contar com a redação constante do ANEXO I à ata que se refere esta Assembléia. 
f) Autorizar expressamente a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações anteriores. 8. Nada mais a ser tratado encerrou-se a presente Assembléia-Geral, tendo 
sido lavrada a presente ata, em forma de sumário, que foi lida e aprovada por todos os acionistas. Confere com o original lavrado em livro próprio. Vera Cruz, RS, 23 de maio de 2014. Autenticação da Mesa: Luiz Fernando 
Freire Webster - Presidente. Cláudia Butzlaff Luedke - Secretária. Acionistas: Luiz Fernando Freire Webster. Cláudia Butzlaff Luedke. Geferson Paulo Tolotti. Adriana Wilke Marques. Anexo I - Estatuto Social - Medilar Impor-
tação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A - CNPJ 07.752.236/0001-23 - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto r Duração - Artigo 1º - A Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico 
Hospitalares S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2º - A Companhia tem sua casa matriz na Cidade de Vera Cruz, Estado do Rio Grande 
do Sul, na Rua Norberto Otto Wild, nº 420, Bairro Imigrante, CEP: 96.880-000, e um Depósito Fechado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida dos Estados, nº 1.825, Bairro São João, CEP: 90200-

Artigo 3º - O objeto da Companhia é a exploração da atividade de comér-
cio atacadista e varejista de remédios para uso humano; comércio atacadista e varejista de materiais e remédios para uso veterinário; comércio atacadista e varejista de remédios alopáticos; comércio atacadista e varejista de 
remédios homeopáticos; comércio atacadista e varejista de cosméticos; comércio atacadista e varejista de perfumarias, importação de remédios para uso humano e veterinário; importação de materiais médico-hospitalares; 
importação de equipamentos médico-hospitalares; comércio atacadista e varejista de material médico; comércio atacadista e varejista de material hospitalar e correlatos; comércio atacadista e varejista de produtos odontológi-

saneantes; serviços de intermediação de negócios em geral; agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social 
e Ações - Artigo 5º -
mil) ações ordinárias e 75.000 (setenta e cinco mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária corresponderá a um voto nas Assembléias Gerais. Parágrafo Segun-
do. As ações preferenciais não conferirão direito a voto nas Assembléias Gerais, porém, darão a seus titulares as seguintes vantagens: a) direito à prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, no caso de liquidação da 

de modo a lhes assegurar o preço igual ao valor pago por ação com direito a voto, integrante do bloco de controle, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias. Parágrafo Terceiro. -

Parágrafo Quarto. No caso de não 

da Lei nº 6.404/76, sujeitando-se à multa de 10% (dez por cento) do valor da prestação devida e ao disposto no artigo 107 da mesma Lei nº 6.404/76. Artigo 6º - Os acordos de acionistas que estabeleçam as condições de 

Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da assembléia geral não computará o voto proferido em contrariedade com as disposições dos acordos. Parágrafo Único. Os direitos, 
Artigo 7º - A Companhia está autori-

e ordinárias. Parágrafo Único. O aumento do capital social será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, que deverá estabelecer as condições da emissão de ações, inclusive preço, prazo e forma de 
integralização. Capítulo III - Assembléia Geral - Artigo 8º - A Assembléia Geral é o órgão deliberativo da Companhia e tem poderes para decidir todos os negócios da Companhia e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 

Parágrafo Primeiro. A Assembléia 
Geral deverá ser convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou por 02 (dois) membros do Conselho de Administração agindo em conjunto, devendo os trabalhos serem dirigidos por mesa composta de presi-
dente e secretário, na forma do parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Segundo. A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na ausência deste, por qualquer outro membro do Con-
selho de Administração que venha a ser escolhido por deliberação da maioria dos acionistas presentes, ou, na ausência de todos os membros do Conselho de Administração, o presidente será escolhido dentre os presentes, 
por deliberação majoritária. O presidente da Assembléia escolherá, dentre os presentes, o secretário da mesa. Parágrafo Terceiro. As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, neste Esta-
tuto Social ou em acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social da Companhia, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 9º - 
por lei à Assembléia Geral, compete a esta: a) Eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração; b) Fixar os honorários globais dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim 

Capítulo IV - Administração - Seção I – Normas Gerais - Artigo 10º - A Companhia será administrada por um Conselho 
de Administração e uma Diretoria Executiva. Parágrafo Primeiro. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua 

Parágrafo Segundo.

administradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 11o - O Conselho 

podendo ser reeleitos, sendo um Presidente. Artigo 12o - -
Artigo 13o - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por escrito, por 

seu Presidente ou por 2 (dois) de seus membros, sendo necessária, para sua realização, a presença de todos os seus membros. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos conselheiros 
presentes à reunião. Parágrafo Único. Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas no livro próprio, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quanto bastem para constituir o quorum re-
querido para instalação e deliberação. Artigo 14o - Artigo 15o - Sem 

-

contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; d) convocar as Assembléias Gerais; e) manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, as Demonstrações Finan-

em ações; l) deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; m) aprovar a contratação de instituição depositária pres-
tadora de serviços de ações escriturais; n) dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; o) deci-
dir o teor do voto a ser proferido pela Companhia em assembléias gerais ordinárias e/ou extraordinárias, reuniões prévias de acionistas ou quotistas, reuniões de sócios, e/ou em qualquer outra reunião de sociedades das quais 
a Companhia venha a ser titular de participação societária; e p) decidir sobre qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembléia Geral ou da Diretoria, conforme previsto em Lei ou neste Estatu-
to Social. Seção III – Diretoria - Artigo 16o -
Diretor Administrativo-Financeiro e 01 (um) Diretor Superintendente. Parágrafo Primeiro. O mandato de cada Diretor será de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Findo o prazo de mandato, os Diretores permanecerão 

Parágrafo Segundo. 

Parágrafo Terceiro. A substituição dos Diretores, no caso de ausência ou impedimento tem-
Artigo 17o - Com-

pete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, a Assembléia Geral, o Conselho de Administração e este Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-
lhe a administração e gestão dos negócios e atividades da Companhia, observado o disposto nos demais artigos deste Estatuto Social, especialmente nos seus Artigos 8º e 14, inclusive: a) zelar pela observância da Lei, deste 

-

a sociedade, respeitadas as disposições previstas neste Estatuto Social, notadamente as restrições aqui previstas; i) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias. Artigo 18o -

da sociedade, bem como nos atos e operações de gestão ordinária dos negócios sociais, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, 
quaisquer outros documentos ou atos que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, e ainda, o aceite, o endosso e a avalização de documentos cambiais, 

Parágrafo Primeiro - As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas pelo Diretor Administrativo-Financeiro em conjunto com o Diretor Superintendente. Parágrafo Segundo - Quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do Conselho de 

Parágrafo Terceiro - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 

outras garantias em favor de terceiros. Parágrafo Quarto -
de seu cargo e funções. Terá, ainda, de restituir à companhia, com todos os lucros resultantes, os créditos ou bens sociais que aplicar, sem autorização expressa da Assembléia Geral, em proveito próprio ou de terceiros, e, se 

Parágrafo Quinto - O Diretor Administrativo-Financeiro poderá praticar isoladamente os atos de que trata este artigo, desde que, para o respectivo ato, tenha sido outorgada pro-
curação pelo Diretor Superintendente mediante autorização do Conselho de Administração. Parágrafo Sexto - O Diretor Superintendente poderá praticar isoladamente os atos de que trata este artigo, desde que autorizado pelo 
Conselho de Administração para a prática do respectivo ato. Capítulo VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 19o -

Artigo 20o - Parágrafo Primeiro. 
Sobre o lucro remanescente, apurado na forma do caput deste artigo 20, será calculada a participação estatutária dos administradores, até o limite máximo legal, conforme previsto no artigo 152, § 1º da Lei 6.404/76; Parágra-
fo Segundo.

5,0% (cinco por cento) para o pagamento de dividendo obrigatório a todos os acionistas. Parágrafo Terceiro. Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, o saldo terá a destinação aprovada pela Assembléia Geral, 
depois de ouvido o Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis. Artigo 21o - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da deliberação do ato que autorizou 
sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 22o -

Parágrafo 
Primeiro. Capítulo VII 
- Direito de Recesso - Artigo 23o -
através de avaliação nos termos da lei. Capítulo VIII - Foro - Artigo 24o - A Companhia, seus acionistas e administradores elegem como competente para dirimir toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre 
eles o Foro da Comarca de Vera Cruz – RS, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo IX - Liquidação - Artigo 25o - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por delibe-

-
nerações. Acionistas: Luiz Fernando Freire Webster. Cláudia Butzlaff Luedke. Geferson Paulo Tolotti. Adriana Wilke Marques. Visto do Advogado: Samuel Radaelli - OAB/RS no
19/08/2014 sob nº: 3984058. Protocolo: 14/144389-8, de 09/06/2014. Empresa: 43 3 0005505 1. Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares S/A. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. 14
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